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Objet : Adhésion britannique aux Communautés Européennes. 

J'ai l'honneur de vous informer que les problèmes relatifs à 

l'élargissement des Communautés Européennes ont fait l'objet prati

quement de tous les entretiens que j'ai eus avec les personnalités 

françaises à l'occasion des visites de courtoisie que je suis entrain 

de faire. 

On ne peut nier que les autorités françaises, tant à l'échelon 

politique qu'à l'échelon administratif, s4nruibtont des implications 

qu'une éventuelle adhésion britannique aura nécessairement sur le 

développement ultérieur des Communautés. Les préoccupations sont 

d'ordre politique et économique et trouvent leurs motifs dans l'anta

gonisme historique datant de près de 10 siècles entre les deux nations. 

H y a comme unejrnéfiance fondamentale à l'égard des intentions 

britanniques quelles que puissent être les déclarations des hommes 

d'Etat. On craint évidemment une diminution de l'influence française 

c«.ns le cadre communautaire, on est persuadé aussi que l'entrée 
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bri tannique r e l é g u e r a le f r a n ç a i s à la d e u x i è m e p l a c e et m e s inte^P! 

l ocu teur» s emblen t v o i r dans ce t t e p e r s p e c t i v e un s y m b o l e du d é c l i n 

de l ' in f luence future de la F r a n c e dans la nouve l l e C o m m u n a u t é . 

D ' a u t r e pa r t on n ' e s t p a s p e r s u a d é que l ' é l a r g i s s e m e n t d e s 

C o m m u n a u t é s a i t n é c e s s a i r e m e n t un effet bénéf ique s u r le p lan po l i t ique 

Si nous pa r tons de l ' i d é e que l ' a d h é s i o n br i t ann ique p e r m e t t r a de 

c o n t r ô l e r l ' i n f luence c r o i o o a n t e de la Répub l ique F é d é r a l e d ' A l l e m a g n e 

dans la C o m m u n a u t é , l e s F r a n ç a i s ne sont p a s du tout c e r t a i n s que 

l ' A n g l e t e r r e s e t r o u v e r a c h ^ u e ^ o j ^ d u _ , j Ç j | t é d e s " a n s e s " . 

Enf in on e s t c o n s c i e n t que dans l e d o m a i n e é c o n o m i q u e e t 

sc ien t i f ique une G r a n d e - B r e t a g n e r endue p lu s d y n a m i q u e , g r â c e au j e u 

de l a l i b r e c o n c u r r e n c e , p o u r r a i t d e v e n i r u n j y y ^ j ^ r r e n t r edou tab l e . ^ 

pour l ' i n d u s t r i e f r a n ç a i s e dont l e s a s s i s e s ne sont p a s e n c o r e t r è s 

f e r m e s . 

Du cô t é f r a n ç a i s on fa i t v a l o i r a v e c b e a u c o u p de log ique q u ' i l 

y a c o n t r a d i ç t i o n à a n s l e s t e r m e s e n t r e " é l a r g i s s e m e n t " e t " a p p r o f o n 
disse 

di.ssemenfc n deii C o m m u n a u t é s . O n e s t p e r s u a d é q u ' u n é l a r g i s s e m e n t 

c r é e r a une ins t i t u t ion qui ne r e s s e m b l e r a p l u s du tout à la C o m m u n a u t 

de s S i x et que , p a r c o n s é q u e n t , q u e l l e s que s o i e n t l e s d é c l a r a t i o n s 

que l e s h o m m e s p o l i t i q u e s d e s p a y s i n t é r e s s é e p u i s s e n t f a i r e , l e 

p r o c e s s u s d ' i n t é g r a t i o n s u b i r a un a r r ê t p r e s q u e c o m p l e t . L e s a u t o r i t é s 

f r a n ç a i s e s sont c o n v a i n c u e s q u ' e n c a s d ' é l a r g i s s e m e n t d e s C o m m u n a u t é ! 

qui ne d e v r a p a s s e b o r n e r a u x q u a t r e c a n d i d a t s a c t u e l s , 3 s ' o r i e n t e r a 

v e r s l a c r é a t i o n d 'une z o n e de l i b r e échangent au m i e u x d 'une union 

d o u a n i è r e . O n s e m b l e t ou t e fo i s e x c l u r e la p o s s i b i l i t é d ' a r r i v e r dans 

c e c a d r e é l a r g i à la f i na l i t é é c o n o m i q u e e t po l i t i que d e s T r a i t é s de 

H o m e . C ' e s t donc a v e c a m e r t u m e que l e s F r a n ç a i s s ' en tendent 

r e p r o c h e r une at t i tude peu e u r o p é e n n e t and i s que l e s d é f e n s e u r s l e s 

p lus p a s s i o n n é s de l ' é l a r g i s s e m e n t d e s C o m m u n a u t é s s e posen t 



en prophètes d'una Europe intégrée politiquement et économiquement. 

Le» Français «ont persuadés qu'ils ont pour eux la logique et que les 

événements leur donneront raison» Malheureusement il sera alors trop 

tard pour un retour en arrière et la chance do réaliser l 'ancien rSve ! 

d'une union européenne aura été perdue* 

J'ajoute que pratiquement tous mes interlocuteurs étaient 

d 'accord pour reconnaître que les méthodes de la politique étrangère 

gaulliste avaient».par leurs côtés comminatoires et autoritaires, causé 

beaucoup de torts aux idées défendues par la France. On est aussi 

conscient des contradictions success ives de la politique étrangère 

gaulliste, surtout dans le domaine des Communautés Européennes. Je 

crois toutefois qu'on cet prêt à payer le pr ix de ce s excès . 

Le problème ainsi posé , le Gouvernement français espère que 

les négociations avec les candidats à l 'adhésion entreront maintenant 

dansune phase concrète sinon déc is ive . On dési re beaucoup qu'une unité 

de vue complète se fasse entre les Six avant que le stade le plus difficile 

de la négociation soit entamé* 

La question préliminaire et concrète qui m'a été posée , et 

que je vous soumets, est de savoir si le Gouvernement luxembourgeois 

est d 'accord sur le principe que la Grande-Bretagne devra assumer 

exactement les mêmes obligations financières, juridiques et économique 

que les autres membres de la Communauté. Cette question touche plus 

particulièrement aux discussions sur la contribution financière, de la 

Grande-Bretagne au budget communautaire y compr is le domaine 

agricole., On a i c i le sentiment que les Anglais désirent s 'en t irer 

avec un régime plus favorable que celui des autres partenaires de la 

Communauté. On estime que le problème devrait maintenant être posé 

avec toute la clarté et la rigueur nécessa i res afin d'éviter, dans 

1 avenir» des malentendus sérieux pouvant mettre en jeu même 



l 'exis tence des Communautés . 

Le problème dujrt>le de la Livre semble , pour le moment , 

moins préoccuper les e sp r i t s et il n ' e s t pas esclu que des pou rpa r l e r s 

d i sc re t s aient lieu à ce sujet en t re l e s gouvernements f rançais et 

britannique. 

En tout c a s , on semble a d m e t t r e d 'une man iè r e a s s e z lapidai re 

que le rô le de la l iv re s ter l ing c o m m e monnaie de compte internat ionale 

et monnaie de r é s e r v e es t incompatible avec la par t ic ipat ion totale 

et ent ière de la Grande -Bre tagne à la Communauté . On se rend compte 

toutefois que ce problème devra ê t r e r é so lu dan3 des déla is plus longs 

bien qu'on d é s i r e a r r i v e r à é tab l i r des p r inc ipes devant guider la 

Grande-Bre tagne et l es a u t r e s m e m b r e s de la Communauté dans ce 

domaine comme par t i e e s sen t i e l l e d 'un a r r a n g e m e n t global sur l ' en t rée 

bri tannique. 

Avant d 'a jouter quelques cons idéra t ions pe r sonne l l e s à ce rappor 

j ' a i m e r a i s beaucoup i n s i s t e r encore s u r la néce s s i t é d ' ê t r e informé à 

temps sur l'attitude qua vous voudrez prendre au cou r s de Conseils 

success i fs qui auront à t r a i t e r de l ' é l a r g i s s e m e n t des communautés . 

En effet, i l es t e x t r ê m e m e n t m a l a i s é de s ' en t r e t en i r avec les agents 

du Quai d ' O r s a y dans l ' ignorance des dé ta i l s de no t re at t i tude dans ces 

impor tan tes m a t i è r e s . J ' a jou te que depuis mon a r r i v é e à P a r i s j e n 'ai 

pas reçu un seul r a p p o r t émanant de not re Représen ta t ion Pe rmanen te 

auprès des Communau tés . 

J ' a i le sent iment qu 'une ac t iv i té ut i le pour la compréhens ion 

mutuelle de no3 posi t ions et la coordinat ion éventuelle de ce r t a ins 

aspec t s poli t iques des a t t i tudes r e s p e c t i v e s du Gouvernement luxem

bourgeois et f rança i s pou r r a ê t r e accompl i e . I l m e faudrai t toutefois 

d i sposer dans ce domaine des moyens les plus é l é m e n t a i r e s . J e 

suggère pa r conséquent que des ins t ruc t ions soient données à not re 
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m e f a s se t e n i r au tomat iquement tous rappor t» et document , pert inent a 

s u r l 'a t t i tude f r ança i s e et luxembourgeoise dans lea question» «étnmu-

n a u t a i r c s . $M t - '•, ¿ ^ v - - * ':-'fI« ' ^ ^ l ^ ' ^ j i w M 

Qu'il m e soit p e r m i s maintenant d 'a jouter quelques c o n s i d é r d É ! 

p e r s o n n e l l e s au sujet du p rob l ème br i tannique . 

f) La F r a n c e es t no t re vo i s ine e t a b s o r b e quelque^!0%^ de no t re 

c o m m e r c e e x t é r i e u r . E l l e a c c o r d e l ' hosp i ta l i t é à 30% environ de nos 

é tudiants et enfin cao» influence c u l t u r e l l e , bien qu 'en diminution, e s t 

une b a r r i è r e con t r e la g e r m a n i s a t i o n to ta le du Luxembourg . 

li*** ^ a G r a n d e - B r e t a g n e n ' e s t pas pour nous un p a r t e n a i r e économiq 

i m p o r t a n t . L ' adhés ion br i tannique va r é d u i r e p ra t iquement à néant l e 

rô l e que nous avons pu j o u e r j u s q u ' à p r é s e n t dans l e s Communautés 

g r â c e à la pondéra t ion favorab le p r évue au T r a i t é de Rome. Nous ne 

devons pas nous c a c h e r que l e s f aveu r s dont nous avons bénéficié 

j u s q u ' à p r é s e n t dans l e s C o m m u n a u t é s ne vont plus d u r e r une fois 

l ' é l a r g i s s e m e n t a c c o m p l i . D ' a u t r e p a r t l 'hypothèse se lon laquelle 

l ' e n t r é e de la G r a n d e - B r e t a g n e n ' a u r a que des effets bénéfiques me 

semble une vue de l ' e s p r i t p lufbt que la r é a l i t é . Knfin ayant t r ava i l l é 

sept ans en A n g l e t e r r e je me r e n d s compte des i ncommensu rab l e s 

difficultés que c a u s e r a l ' adap ta t ion du d ro i t , des coutumes et des 

u s a g e s a d m i n i s t r a t i f s ang la i s aux c r i t è r e s valant dans la Communauté 

a c t u e l l e . 

Je su is sû r que vous avez ré f léch i à c e s p r o b l è m e s , m a i s si 

je r é p è t e mes a p p r é h e n s i o n s c'e3t que dans ce domaine une posi t ion 

commune B e n e l u x e s t i m p o s s i b l e à a t t e i n d r e . E n effet l 'a t t i tude 

hol landa ise ne p o u r r a ê t r e la m ê m e que la n ô t r e . La Hollande, à cause 

de se s i n t é r ê t s économiques i m m e n s e s dans l e s soc ié t é s in te rna t iona les 

t e l l e s que Royal Dutch, Uni l eve r . Ph i l i p s e t c . , a i n s i que à cause de 
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• es intérêts maritimes et aussi do ses importantes activités économiqu 

en Grande-Bretagne ne peut se permettre d'exclure la Grande-Bretagne 

des Communautés. Pour la Belgique et le Luxembourg la situation est 

(fondamentalement différente et le motif qui nous anime est sentimental 

plutôt qu'économique et même politique. Faut-il enfin rappeler que 

l'industrie sidérurgique britannique est relativement puissante et 

qu'elle sera un sérieux élément concurrentiel de notre sidérurgie sur 

le marché européen. 

En conclusion je voudrais soumettre à votre méditation les 

(avantages que nous aurions à ne pas trop nous écarter de la position 

française qui, en somme, correspond également à. nos propres 

ntérets aussi bien qu'à ceux de la Belgique. 


